
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 164.789 - GO (2022/0139719-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON RIBEIRO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUDMILA CRISTINA SANTANA  - DF048404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA.  ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE INTIMAÇÃO 
DO ACUSADO PARA PARTICIPAÇÃO DO INTERROGATÓRIO DO 
CORRÉU. PREJUÍZO AUSENTE. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. ART. 563 DO CPP. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
CULPA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. PANDEMIA DA 
COVID-19. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A "decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão 
[...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente 
o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2. convém registrar que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça entende 
que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, relativa ou 
absoluta, reclama  efetiva  demonstração  de  prejuízo,  à  luz  do  art.  563  do  
Código  de  Processo  Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief.
3. Na hipótese, não está demonstrado o suposto prejuízo sofrido pelo acusado, 
pois, o corréu, em seu interrogatório, negou a participação do ora recorrente nos 
fatos. Assim, em nenhum momento o corréu atribuiu a autoria do delito ao 
acusado ou apresentou qualquer elemento que pudesse ser utilizado em seu 
desfavor, tendo a pronúncia se baseado em outras provas colhidas na fase 
judicial.
4. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso 
de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, 
a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa 
forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não 
acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.
5. Sob tal contexto, embora o recorrente esteja cautelarmente segregado há mais 
de 2 anos, verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se 
sobretudo a o próprio procedimento diferenciado dos processos do Júri. Ademais, 
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incide o enunciado dos Súmulas 21 e 52 do STJ: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo da 
instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo", não havendo razões para superá-las.
6. Consigne-se ainda que, em razão das medidas preventivas decorrentes da 
situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos 
processuais e o cancelamento da realização de sessões e audiências presenciais 
em todo o Poder Judiciário, por motivo de força maior.
7. Conforme dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
8. Na hipótese, verifica-se que persistem as razões que justificaram o 
encarceramento cautelar do recorrente para assegurar a ordem pública, pois sua 
periculosidade está evidenciada no modus operandi do delito. Segundo consta, o 
recorrente "e o comparsa teriam invadido a residência da vítima Daniela e 
efetuado disparos de arma de fogo, de surpresa, mediante recurso que dificultou 
as defesas das vítimas, por motivo fútil (ligado aos ciúmes e inconformismo de 
ANDERSON com o fim do relacionamento com a vítima Daniela").
9.  Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.
10. No que pertine à alegação de ausência de contemporaneidade, verifica-se que 
a questão não foi objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância, consoante entendimento desta Corte.
11. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 164.789 - GO (2022/0139719-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON RIBEIRO PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUDMILA CRISTINA SANTANA  - DF048404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON RIBEIRO 
PEREIRA DA SILVA contra a decisão de fls. 850-852 (e-STJ), que conheceu parcialmente do 
recurso ordinário em habeas  corpus e, nessa extensão,negou-lhe provimento.  

O agravante alega, em síntese, ofensa ao princípio da Colegialidade, na medida 
em que houve julgamento por decisão monocrática.

Aduz que o direito de presença do acusado traduz prerrogativa jurídica essencial 
que deriva da garantia constitucional do devido processo legal, configurando nulidade absoluta, 
por cerceamento de defesa, sua inobservância.

Pondera que as nulidades absolutas não demandam demonstração de real prejuízo 
suportado pelo réu.

Sustenta que "as decisões que vêm reiteradamente mantendo a prisão preventiva 
são desprovidas de contemporaneidade e apenas repetem os fundamentos da decisão primeva 
que decretou a prisão" (e-STJ, fl. 885).

Repisa a ocorrência de excesso de prazo na formação da culpa, ao argumento de 
que se encontra preso desde 6/10/2020.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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DO ACUSADO PARA PARTICIPAÇÃO DO INTERROGATÓRIO DO 
CORRÉU. PREJUÍZO AUSENTE. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS 
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CULPA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. PANDEMIA DA 
COVID-19. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A "decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão 
[...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente 
o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2. convém registrar que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça entende 
que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, relativa ou 
absoluta, reclama  efetiva  demonstração  de  prejuízo,  à  luz  do  art.  563  do  
Código  de  Processo  Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief.
3. Na hipótese, não está demonstrado o suposto prejuízo sofrido pelo acusado, 
pois, o corréu, em seu interrogatório, negou a participação do ora recorrente nos 
fatos. Assim, em nenhum momento o corréu atribuiu a autoria do delito ao 
acusado ou apresentou qualquer elemento que pudesse ser utilizado em seu 
desfavor, tendo a pronúncia se baseado em outras provas colhidas na fase 
judicial.
4. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso 
de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, 
a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa 
forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não 
acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.
5. Sob tal contexto, embora o recorrente esteja cautelarmente segregado há mais 
de 2 anos, verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se 
sobretudo a o próprio procedimento diferenciado dos processos do Júri. Ademais, 
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situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos 
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existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
8. Na hipótese, verifica-se que persistem as razões que justificaram o 
encarceramento cautelar do recorrente para assegurar a ordem pública, pois sua 
periculosidade está evidenciada no modus operandi do delito. Segundo consta, o 
recorrente "e o comparsa teriam invadido a residência da vítima Daniela e 
efetuado disparos de arma de fogo, de surpresa, mediante recurso que dificultou 
as defesas das vítimas, por motivo fútil (ligado aos ciúmes e inconformismo de 
ANDERSON com o fim do relacionamento com a vítima Daniela").
9.  Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.
10. No que pertine à alegação de ausência de contemporaneidade, verifica-se que 
a questão não foi objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu 
conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância, consoante entendimento desta Corte.
11. Agravo regimental desprovido. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravantes, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, cumpre ressaltar que a "decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, 
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão 
[...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 28/3/2019).

É "plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática por 
Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando 
todas as questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, 
ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC 607.055/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/12/2020, DJe 16/12/2020).

Nesse sentido, ainda:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE PECULATO, CONCUSSÃO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO EM 
CONCURSO MATERIAL. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO 
MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA 
COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. APONTADO VÍCIO NA INTIMAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA NÃO RECONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Importante gizar que a prolação de decisão monocrática pelo Ministro 
relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil 
de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do 
controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com 
a interposição do presente agravo regimental.
Ademais, este Superior Tribunal de Justiça, em tempos de PANDEMIA 
(COVID-19), tem adotado diversas medidas para garantir a efetiva 
prestação jurisdicional e o respeito ao princípio da celeridade processual, 
sem que isso implique violação ao devido processo legal ou cause prejuízo a 
qualquer das partes.
2. O relator no Superior Tribunal de Justiça está autorizado a proferir 
decisão monocrática, que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão 
colegiado mediante a interposição de agravo regimental, não havendo 
violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a 
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e b, do RISTJ). (AgRg no HC 594.635/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 
19/03/2021) .
3. Lado outro, a prolação de decisão unilateral pelo Relator não fere o 
princípio da colegialidade, tampouco caracteriza cerceamento de defesa 
diante na não viabilidade da sustentação oral quando solicitada. Ora, a 
adoção da atual sistemática de julgamentos, seja da forma monocrática, 
quando o caso, seja da forma virtual; além de encontrar respaldo legal, 
mostra-se necessária nesse momento de Pandemia pela qual passamos e 
que exige distanciamento social como protocolo de segurança sanitária, 
visando a não propagação do vírus.
Importante gizar, outrossim, que os temas a serem destacados na 
sustentação oral, bem como o enfoque da teses que busca a parte em sua 
requerida oratória, permanecem viabilizados através da apresentação de 
memoriais a todos os membros do órgão colegiado, afastando, assim, 
qualquer prejuízo a parte.
4. Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão 
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade 
ou cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente 
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja 
pedido de sustentação oral. (AgRg no HC 647.128/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 19/04/2021)
5. De outro vértice, no caso, conforme se extrai da sentença penal 
condenatória, os recorrentes responderam a todo o processo em liberdade, 
sendo-lhes garantido o direito de recorrer soltos, contudo, não houve a 
interposição de recurso, certificando-se, então, o trânsito em julgado das 
condenações. Nesse viés, tratando-se de réus soltos, assevero que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
obrigatoriedade de intimação pessoal do acusado para tomar ciência da 
sentença somente ocorre se este estiver preso, podendo ser dirigida 
unicamente ao patrocinador da defesa, pela imprensa oficial, na hipótese de 
réu solto, segundo prevê o art. 392, incisos I e II, c.c. o art. 370, 
parágrafo único, ambos do Diploma Processual Penal, pois satisfaz a 
garantia do contraditório e da ampla defesa (RHC 45.336/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 30/4/2014).
6. Destaco ainda, [c]onsoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e nos termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não há 
se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal do 
réu quanto ao teor da sentença condenatória quando respondeu ao processo 
em liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor constituído 
por meio de imprensa oficial, como ocorreu na hipótese. (AgRg no HC 
588.801/PE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 10/8/2020) 7. Agravo regimental 
desprovido."
(AgRg no RHC 145.451/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021; 
sem grifos no original).

Em relação à alegada nulidade por cerceamento de defesa, o Juízo processante 
assim entendeu, ao proferir a decisão de pronúncia:
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"Inicialmente, afasto a preliminar de nulidade do processo por cerceamento 
de defesa levantada pela Defesa Técnica do réu Anderson (Evento 129).
Com efeito, da análise do pleito defensivo em conjunto com o conteúdo dos 
autos, não há se falarem cerceamento de defesa, vez que a Defesa Técnica 
do acusado Anderson foi intimada para se manifestar sobre o interrogatório 
do corréu Marcos Antonio nos autos do processo 5142542-49, assim 
como para manifestar-se sobre seu aproveitamento, consoante se verifica 
no Evento 108, quedando-se silente, de forma que houve a preclusão de 
qualquer pedido neste sentido.
Nesses termos, considerando que a sistemática processual penal em vigor 
adotou o princípio do pas de nullité sans grief, e que a defesa técnica não 
demonstrou nenhum prejuízo suportado pelo seu cliente, não há que se 
falar em nulidade ou renovação dos atos processuais.
Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de reconhecimento de nulidade e 
consequente renovação do ato processual" (e-STJ, fl. 616).

O Tribunal de Justiça entendeu que:

"Pois bem, em que pesem os argumentos lançados pela defesa, a anulação 
do ato só pode ocorrer se restar demonstrado efetivo prejuízo à defesa, o 
que não ocorre nos presentes autos.
Como bem exposado nos autos, ao contrário do que afirmado pela 
impetrante, no interrogatório judicial vergastado, o corréu MARCOS não 
imputou a autoria dos crimes ao paciente, ao contrário, negou a sua 
participação e de ANDERSON RIBEIRO PEREIRA DA SILVA nos delitos 
em questão, conforme constada mídia do interrogatório anexada aos autos 
originários na mov. 107.
Derradeiramente, extrai-se que, além do interrogatório judicial do corréu 
MARCOS, foram produzidas diversas outras provas durante as fases 
inquisitiva e judicial que foram suficientes para embasar a decisão de 
pronúncia. Sendo assim, não há razões para a anulação do ato objurgado, 
nem tão pouco para a anulação do processo" (e-STJ, fl. 785).

Razão não assiste ao recorrente.
É cediço que as Corte Superiores possuem entendimento da legitimidade da 

participação dos corréus nos interrogatórios de outros réus, em reverência ao princípio do 
contraditório (HC 447.883/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
21/5/2019, DJe 3/6/2019; STF, HC 94.016/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/2/2009; STF, HC 115.714/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 20/2/2015).

Não obstante, convém registrar que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça entende que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, relativa ou 
absoluta, reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo 
Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief.

Confiram-se:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. INTERROGATÓRIO DO CORRÉU. 
PARTICIPAÇÃO DA DEFESA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
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1. O art. 188 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei n.º 
10.792, de 1º.12.2003, dispõe que o magistrado, após proceder ao 
interrogatório, deve indagar de todas as partes, sem exceção, se restam 
eventuais fatos a serem esclarecidos. A propósito, o Supremo Tribunal 
Federal tem firmado entendimento no sentido da legitimidade da 
participação dos Corréus nos interrogatórios de outros réus, em reverência 
ao princípio do contraditório.
2. Não obstante, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior é uníssona no sentido de que, tanto nos casos de nulidade 
relativa quanto nos casos de nulidade absoluta, o reconhecimento de vício 
que enseje a anulação de ato processual exige a efetiva demonstração de 
prejuízo ao acusado, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal (pas de 
nullité sans grief).
3. Na hipótese, não está demonstrado o suposto prejuízo sofrido pelo 
Acusado, pois, conforme registrado no acórdão impugnado, o Corréu, em 
seu interrogatório, além de assumir a responsabilidade pelo crime, ainda 
tentou isentar o ora Paciente de qualquer participação nos fatos. Ou seja, 
em nenhum momento atribuiu a autoria do crime ao Acusado ou 
apresentou qualquer elemento que pudesse ser utilizado em seu desfavor. 
No mais, a Corte local ressaltou que a Defesa não indicou os fatos 
pertinentes que ainda precisam ser esclarecidos.
4. Ordem de habeas corpus denegada."
(HC 447.883/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 21/5/2019, DJe 3/6/2019, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CONDENAÇÃO PELOS CRIMES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO, PECULATO E 
LAVAGEM DE DINHEIRO, NOS AUTOS DE INVESTIGAÇÃO DA 
"OPERAÇÃO SINECURAS". ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 191 DO CPP. NULIDADE 
DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE RÉU NO INTERROGATÓRIO DE 
OUTROS CORRÉUS: INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA (ART. 10 
DO CPC) ÀS PARTES DO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A alegação de inconstitucionalidade do art. 191 do CPP não é suscetível 
de análise na via do habeas corpus, tanto mais quando a matéria não 
chegou a ser examinada nas instâncias ordinárias, o que inviabiliza o 
conhecimento do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. Precedentes: AgRg no HC 647.228/BA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2021, 
DJe 12/04/2021; AgRg no RHC 104.926/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 25/04/2019.
2. A jurisprudência desta Corte não reconhece nulidade por não ter o 
recorrente participado do interrogatório de corréu, na medida em que não 
há obrigatoriedade da sua presença nesse ato já que, nos termos do art. 191 
do CPP, "havendo mais de um acusado, serão interrogados 
separadamente". Precedentes: AgRg no HC 589.057/AM, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 
12/03/2021;
RHC 104.462/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
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TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 03/06/2019; AgRg no AgRg no 
AREsp 546.448/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018; HC 162.926/PB, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
21/10/2015.
3. No processo penal, vige o princípio pas de nullité sans grief, segundo o 
qual somente se declara a nulidade de um ato se em sua decorrência 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.
No caso concreto, não foi demonstrada a existência de prejuízo concreto 
advindo da ausência do ora recorrente no interrogatório de uma única 
corré, já que sua defesa técnica esteva presente naquele ato e tampouco foi 
demonstrado como as declarações feitas pela corré teriam refletido na 
condenação do recorrente.
4. O princípio da não surpresa, consagrado no art. 10 do CPC/2015, é 
dirigido ao juiz, vedando-lhe a possibilidade de proferir decisões com base 
em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar previamente. Não tem, portanto, aplicação em relação a 
eventuais declarações efetuadas por testemunhas ou partes ao longo do 
processo.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no RHC n. 137.159/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1/6/2021).

Na hipótese, conforme consignado pelo acórdão atacado, não está demonstrado o 
suposto prejuízo sofrido pelo acusado, pois, o corréu, em seu interrogatório, negou a participação 
do ora recorrente nos fatos. Assim, em nenhum momento o corréu atribuiu a autoria do delito ao 
acusado ou apresentou qualquer elemento que pudesse ser utilizado em seu desfavor, tendo a 
pronúncia se baseado em outras provas colhidas na fase judicial.

Quanto ao excesso de prazo na formação da culpa, extrai-se do acórdão atacado:
"Quanto ao arrazoado excesso de prazo na duração do ergástulo, melhor 
sortenão socorre ao paciente. Ora, é cediço que com a prolação da decisão 
de pronúncia resta concluído o jus accusationis; e a prisão em virtude da 
pronúncia não está sujeita a prazo, vigendo até o julgamento pelo Plenário 
do Júri. No caso em testilha, aplicável a Súmula 21 do STJ, que estabelece 
que: “Pronunciado o réu, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução”. De mais a mais, ressai dos 
autos originários que o feito tramita regularmente,não se observando 
desídia da máquina estatal, à luz do princípio da razoabilidade,mormente em 
um contexto de pandemia e de atraso ocasionado pela defesa do paciente" 
(e-STJ, fl. 788).

Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de 
prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, 
devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma 
de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais 
legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do 
acusado (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

Sob tal contexto, embora o recorrente esteja cautelarmente segregado há mais de 
2 anos, verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se sobretudo a o próprio 
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procedimento diferenciado dos processos do Júri. 
Das informações prestadas pelo Juízo monocrática, verifica-se que a sessão 

plenária já tinha sido designada, porém, não ocorreu em razão de não ter sido realizado o 
recambiamento do ora recorrente.

Ademais, da análise dos autos, observa-se que incide o enunciado dos Súmulas 21 
e 52 do STJ: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo da instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo", não havendo razões para superá-las.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, ROUBO MAJORADO, DESOBEDIÊNCIA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. JÚRI MARCADO.  SÚMULAS N. 21, 
52 E 64/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravante  pronunciado  em 23/01/2020, pela  suposta  prática  dos  
crimes  previstos  no  art. 121, § 2.º, inciso VII, na forma do art. 14, inciso 
II, art. 157, § 2.º, inciso II, art. 157, § 2.º-A, inciso I, c.c. o art. 71 e art. 
330, todos do Código Penal, e art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, tendo o Juiz 
Presidente do Tribunal do Júri determinado a inclusão do feito em pauta 
para julgamento plenário, após apreciar diversas diligências requeridas pela 
Defesa, que justificam o atraso na submissão do Réu ao Tribunal do Júri.
2. Estando o feito pronto para julgamento plenário e por ter a Defesa 
contribuído com o atraso, tenho por afastado o excesso de prazo na 
formação da culpa consoante a inteligência dos Verbetes Sumulares n. 21, 
52 e 64 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Friso que a prisão preventiva ainda não se revela desproporcional, 
considerando que o Acusado cumpre pena em outra condenação, bem 
como as penas em abstrato atribuídas aos crimes imputados na decisão de 
pronúncia.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 155.616/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 01/12/2021).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
HOMICÍDIO. EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICIALIDADE. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA E AGRAVANTE 
PRONUNCIADO. SITUAÇÃO DE PANDEMIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NRS. 21 E 52 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO PODER JUDICIÁRIO. 
TRAMITAÇÃO REGULAR DO PROCESSO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
afastou a existência de excesso de prazo na instrução criminal, e 
recomendou a reanálise da necessidade da prisão e celeridade no 
julgamento do processo perante o Conselho de Sentença.
2. No particular, o agravante está preso preventivamente e foi pronunciado 
pela suposta prática do crime de homicídio, ocasião em que sua segregação 
cautelar foi mantida.
3. Excesso de prazo. Prejudicialidade e inocorrência de desídia.
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Embora o paciente esteja preso desde janeiro/2018, ele já foi pronunciado e 
a instrução criminal está encerrada. Trata-se de causa complexa, que 
envolve prática de crime grave (homicídio). Afere-se que o processo 
tramitou regularmente, inclusive com a interposição de recurso em sentido 
estrito, pela defesa, contra a sentença de pronúncia, proferida em 
11/3/2019. O recurso em sentido estrito foi julgado em setembro/2019, os 
autos físicos retornaram à origem em 3/8/2020, e estão aguardando, 
apenas, a designação de data para realização do julgamento perante o 
Conselho de Sentença. A calamitosa situação de pandemia pelo Covid-19 
protai o andamento da ação penal ante a dificuldade na marcação de atos 
presenciais - houve necessidade de suspensão dos expedientes forenses, 
inclusive no Tribunal de Justiça local, onde os autos físicos se 
encontravam, e é imperioso evitar aglomerações de pessoas, para reduzir a 
propagação do vírus. Não se verifica a existência de desídia do Poder 
Público na condução do processo, com a demonstração de procedimento 
omissivo do magistrado ou da acusação.
4. Ademais, a reiteração do recorrente na prática delitiva impõe a 
manutenção da sua prisão cautelar. Constam das decisões proferidas pelas 
instâncias ordinárias, que o recorrente já foi pronunciado por outro 
homicídio, praticado contra o próprio genitor, e responde a outra ação 
penal, por ameaça perpetrada em desfavor de sua genitora.
5. Nesse contexto, incidem os enunciados nrs. 21 e 52 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, respectivamente: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo".
6. Agravo regimental conhecido e não provido."
(AgRg no RHC 150.375/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2021, DJe 30/08/2021).

Ademais, consigne-se que, em razão das medidas preventivas decorrentes da 
situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos processuais e o 
cancelamento da realização de sessões e audiências presenciais em todo o Poder Judiciário, por 
motivo de força maior.

Sobre o tema, cito, ainda, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO PRATICADO POR MOTIVO FÚTIL E MEDIANTE 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. LEGALIDADE 
DA CONSTRIÇÃO RECONHECIDA NO HC N.º 482.067/SP. TESE DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIAL NÃO EVIDENCIADA. PRISÃO DOMICILIAR 
NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N.º 62/2020 DO CNJ. 
IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. O Paciente foi preso em flagrante delito, no dia 19/05/2018, pela prática 
delitiva de homicídio qualificado por motivo fútil e mediante recurso que 
dificultou a defesa, perpetrado por duas facadas (uma nas costas, na altura 
da costela esquerda, e outra logo abaixo do pescoço), após discussão em 
estabelecimento comercial, mas executado na casa da vítima, em momento 
posterior. Em audiência de custódia, a prisão em flagrante foi convertida 
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em custódia cautelar.
A denúncia foi oferecida, tipificando a conduta no art. 121, § 2.º, incisos II 
e IV, do Código Penal.
2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a 
legalidade da prisão preventiva nos autos do HC n.º 482.067/SP, da minha 
relatoria, DJe 01/03/2019, porque a gravidade dos fatos demonstra a 
necessidade da constrição para acautelar a ordem pública e a intensão de se 
evadir do local do crime reforça o juízo de cautelaridade realizado pelas 
instâncias ordinárias, com base na conveniência da instrução criminal.
3. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal por excesso 
de prazo quando este for motivado por descaso injustificado do Juízo, o 
que não se verifica na presente hipótese, pois o Paciente já foi pronunciado 
e o julgamento pelo Tribunal do Júri, marcado para o dia 30/04/2020, não 
se realizou diante das dificuldades trazidas pela excepcional situação de 
pandemia mundial, não se podendo imputar ao Juízo processante a 
excepcional situação superveniente.
4. A fundamentação exarada pela instância de origem para negar a 
concessão de prisão domiciliar nos termos da Recomendação n.º 62/2020 
do Conselho Nacional de Justiça não se mostra desarrazoada, dada a não 
comprovação do do real estado de saúde do Recorrente e das condições do 
estabelecimento prisional.
5. Ordem de habeas corpus denegada."
(HC 581.630/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/06/2020, DJe 04/08/2020, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. CONSUMADO E 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO 
FEITO. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos 
novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins 
do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). 
2. As instâncias de origem destacaram o modus operandi utilizado pelo réu, 
o qual, acompanhado de mais quatro indivíduos, agiu por motivo fútil e 
meio cruel, com destaque ao fato de que a vítima fatal foi encontrada com 
diversos indícios de tortura, seis ferimentos causados por projéteis de arma 
de fogo, várias perfurações de arma branca, dilaceração de tecido nervoso 
cerebral, mãos cortadas, olhos furados e crânio esmagado. Mencionaram 
também a fuga do acusado após a prática do delito. Tais elementos 
justificam a prisão preventiva para a garantia da ordem pública e impedem a 
substituição da medida por cautelares diversas.
3. Fica afastada, ao menos por ora, a tese atinente ao excesso de prazo, 
sobretudo porque a sessão do Júri só não foi realizada em razão da 
suspensão dos atos processuais pela superveniência da pandemia da 
Covid-19.
4. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não impedem a 
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decretação da prisão cautelar.
5. Ordem denegada." 
(HC 570.040/SE, SEXTA TURMA, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, 
DJe23.06.2020).

Em relação à prisão preventiva, observa-se que a decisão de pronúncia a 
manteve, nos seguintes termos:

"Considerando o fato de que os acusados estiveram presos durante toda a 
instrução preliminar, eque soltos poderão influenciar a vítima sobrevivente e 
as testemunhas, bem como diante da periculosidadeconcreta demonstrada 
nas condutas e por estarem presentes, por ora, os requisitos do artigo 312, 
do CódigoPenal, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade e MANTENHO 
as prisões preventivas decretadas, nostermos do art. 387, § 1º, do CPP" 
(e-STJ, 624).

O Tribunal de origem fundamentou que:

"Do exame do excerto supratranscrito, observa-se que, ao contrário do que 
foi postulado pelo impetrante, o juiz singular cuidou de registrar no bojo de 
suas decisões os requisitos exigidos na letra do artigo 312 do Código de 
Processo Penal, discorrendo acerca da materialidade do crime e dos 
indícios suficientes de autoria que recaem sobre o paciente (fumus 
commissi delicti), bem como das circunstâncias fáticas autorizadoras da 
prisão preventiva (periculum libertatis). Com efeito, a autoridade tida por 
coatora embasou a necessidade do encarceramento preventivo do paciente, 
especialmente com fulcro na garantia da ordem pública e visando assegurar 
a aplicação da Lei Penal, ante a gravidade concreta do delito, em tese, 
praticado pelo paciente, - um homicídio qualificado consumado e um 
homicídio qualificado na forma tentada – e também pelas circunstâncias em 
que se deram os fatos – o paciente e o comparsa teriam invadido a 
residência da vítima Daniela e efetuado disparos de arma de fogo, de 
surpresa, mediante recurso que dificultou as defesas das vítimas, por 
motivo fútil (ligado aos ciúmes e inconformismo de ANDERSON com o 
fim do relacionamento com a vítima Daniela)– bem como visando evitar a 
reiteração criminosa da conduta delitiva, circunstâncias estas que 
justificam, ao menos no momento, a necessidade de perpetuação da medida 
extrema de restrição de liberdade." (e-STJ, fl. 788).

Conforme dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no art. 413, § 3º, do 
Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão cautelar do recorrente 
decretada para assegurar a ordem pública, porque inalteradas as razões que a justificaram.

In casu, verifica-se que persistem as razões que justificaram o encarceramento 
cautelar do recorrente para assegurar a ordem pública, pois sua periculosidade está evidenciada 
no modus operandi do delito.

Segundo consta, o recorrente "e o comparsa teriam invadido a residência da 
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vítima Daniela e efetuado disparos de arma de fogo, de surpresa, mediante recurso que dificultou 
as defesas das vítimas, por motivo fútil (ligado aos ciúmes e inconformismo de ANDERSON 
com o fim do relacionamento com a vítima Daniela" (art. 788).

Dessa forma, é válida a prisão preventiva decretada para assegurar a ordem 
pública, em razão da periculosidade do agente evidenciada no modus operandi com que o crime 
fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO (FEMINICÍDIO). PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA DECISÃO DE PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE E GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CNJ. CRIME PRATICADO MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. ADEMAIS, EXCEPCIONALIDADE NÃO CONSTATADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO, COM DETERMINAÇÃO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.
2. Na espécie, está-se diante de paciente que respondeu preso a todo o 
processo e que foi pronunciado pela suposta prática de feminicídio, e a 
segregação provisória encontra-se devidamente motivada, pois destacou o 
magistrado de piso, sobretudo, a periculosidade social do paciente e a 
gravidade concreta da conduta, extraídas do modus operandi do crime, 
pois "se trata de delito gravíssimo, que culminou com a morte da vítima e 
fortes indícios de ter sido praticado em razão de sua condição de mulher 
(feminicídio), envolvendo violência doméstica, com graves consequências 
sociais devido a periculosidade de sua(s) conduta(s) que, mediante golpes 
de faca, matou sua ex-companheira, em sua casa, mesmo após já ter 
contra si medidas protetivas que determinavam seu afastamento da vítima". 
Portanto a custódia preventiva está justificada na necessidade de garantia da 
ordem pública.
3. A aferição da existência do excesso de prazo impõe a observância ao 
preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: "A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação". Não obstante, a constatação da violação à garantia 
constitucional acima referida não se realiza de forma puramente 
matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal.
4. No caso, após examinar os elementos existentes nos autos, tem-se que o 
constrangimento ilegal não está configurado, pois o paciente foi preso em 
maio/2018, a decisão de pronúncia foi proferida em fevereiro/2019, e o 
recurso em sentido estrito julgado em abril/2020, além do que consulta 
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realizada no endereço eletrônico do Tribunal de origem demonstra que a 
ação penal vem sendo impulsionada devidamente pelo juízo. Desse modo, 
ao menos por ora, não há falar em desídia ou morosidade estatal, o que 
conduz à conclusão de que inexiste a alegada ilegalidade por excesso de 
prazo, sobretudo porque se está diante de ação penal que apura o 
cometimento do grave delito de feminicídio.
5. No que tange ao pedido de soltura amparado na pandemia de Covid-19, 
note-se que se está diante de paciente preso cautelarmente pela suposta 
prática de crime cometido mediante violência e grave ameaça, qual seja, 
feminicídio, e salientou o Juízo de primeiro grau não ter sido demonstrada 
vulnerabilidade excepcional autorizadora da benesse. Ademais, a 
Recomendação n. 62/2020 (art. 8º, § 1º, I, "c") é expressa ao afirmar a 
possibilidade de manutenção do cárcere, mesmo diante da pandemia, 
ocasião em que asseverou ser possível se "converter a prisão em flagrante 
em preventiva, em se tratando de crime cometido com o emprego de 
violência ou grave ameaça contra a pessoa, desde que presentes, no caso 
concreto, os requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo Penal 
e que as circunstâncias do fato indiquem a inadequação ou insuficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão, observado o protocolo das 
autoridades sanitárias".
6. É de relevo mencionar, também, que o Poder Público não se quedou 
inerte diante da situação. O Conselho Nacional de Justiça já publicou a 
Recomendação n. 62/2020, que adotou medidas preventivas à propagação 
da infecção pelo novo coronavírus (Covid-19) no âmbito dos sistemas de 
justiça penal e socioeducativo. O Ministério da Justiça e o Ministério da 
Saúde também publicaram a Portaria Interministerial n. 7, adotando uma 
série de medidas para o enfrentamento da situação emergencial.
7. Agravo regimental desprovido, com determinação de que o Juízo de 
primeiro grau reavalie a necessidade da manutenção da custódia cautelar, 
nos termos do que preconiza o art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal."
(AgRg no HC 597.918/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. NULIDADE DO INTERROGATÓRIO POLICIAL POR 
AUSÊNCIA DE DEFENSOR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO PREJUDICADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA QUE AGREGA FUNDAMENTOS INÉDITOS PARA A 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 
ante as alegações expostas na inicial, afigura-se razoável a análise do feito 
para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
[...]
4. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença (ou pronúncia) 
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superveniente possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 
busca sua revogação, desde que agregados novos e diversos fundamentos 
ao decreto prisional primitivo.
Na espécie, o Magistrado pronunciante manteve a custódia cautelar em 
razão do modus operandi do delito, consistente no desferimento de golpes 
de faca contra a vítima por esta não haver remunerado o serviço de vigia de 
carros no dia dos fatos, circunstância não mencionada nas decisões 
pretéritas, constituindo fundamento adotado de forma pioneira por ocasião 
da pronúncia. Desse modo, diante da apresentação de fundamento original 
para a cautela, impõe-se reconhecer que a sentença de pronúncia constituiu 
novo título, que deve ser impugnado especificamente, de modo que resta 
esvaziado, no ponto, o objeto do presente writ.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 362.452/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo.
(Precedentes).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 6/11/2015).

Vale anotar, ainda, que, segundo entendimento firmado por esta Corte, "não há 
ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que permaneceu preso durante 
a instrução criminal, se persistem os motivos da prisão cautelar", como é a hipótese em apreço 
(HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 
30/8/2017).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
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Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

No que pertine à alegação de ausência de contemporaneidade, verifica-se que a 
questão não foi objeto de julgamento no acórdão impugnado, o que impede seu conhecimento por 
este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, consoante entendimento 
desta Corte:

"A questão relativa à alegada demora injustificada na instrução processual 
não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que 
obsta a sua análise no presente recurso, sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância." (RHC 107.631/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 
18/10/2019).

"Em relação à prisão preventiva e ao excesso de prazo, verifica-se que as 
irresignações da defesa não foram objetos de cognição pela Corte de 
origem, o que torna inviável a sua análise nesta sede, sob pena de incidir em 
indevida supressão de instância, conforme reiterada jurisprudência desta 
Corte." (RHC 111.394/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/10/2019, DJe 15/10/2019).

Assim, observa-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a modificar a 
decisão agravada, limitando-se a repisar as razões trazidas anteriormente, motivo pelo qual o 
decisum merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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